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Resumo 
Este artigo analisa o papel do diálogo entre fé e razão na identidade da Igreja nascente. Mostra 
como Jesus, mestre da palavra e do diálogo, suscitou uma fé que integra confiança e 
discernimento, prolongada nos Atos dos Apóstolos através de discursos que fundamentam 
racionalmente a esperança cristã. O Pentecostes e a missão apostólica revelam que a fé não é 
irracional, mas iluminada pelo Logos e sustentada pelo testemunho histórico. Conclui-se que 
foi precisamente esta síntese de confiança e argumentação que permitiu ao cristianismo 
afirmar-se como movimento universal. 
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Introdução  
A relação entre fé e razão atravessa toda a história do pensamento ocidental, mas ganha 

contornos particulares no cristianismo das origens. Longe de se apresentar como uma 

oposição, esta relação foi, desde o início, vivida como tensão criativa e fecunda. Nos 

Evangelhos, Jesus é retratado como mestre que convoca a confiança dos ouvintes, mas 

também o discernimento da inteligência, recorrendo a parábolas e a formas de argumentação 

que favorecem o diálogo e a reflexão racional. No livro dos Atos dos Apóstolos, esta dinâmica 

prolonga-se: a fé da Igreja nascente não se limita a proclamar, mas procura justificar-se, 

oferecendo razões da esperança que anuncia. 

A missão apostólica, animada pelo Espírito de Pentecostes, mostra que a fé cristã não se 

reduziu a devoção privada ou irracional, mas assumiu-se como testemunho público, sustentado 

em argumentos enraizados na Escritura, na história e na experiência comunitária. O 

cristianismo antigo afirmou-se, assim, como movimento espiritual e intelectual, capaz de 

dialogar com o mundo helenístico e de se apresentar como portador de uma verdade universal. 

Este artigo procura explorar de que modo a fé e a razão se entrelaçaram na vida da Igreja 

nascente, analisando as suas expressões em Jesus, nos Atos dos Apóstolos e na missão dos 

primeiros discípulos, para mostrar que foi precisamente desta síntese que nasceu a identidade 

cristã e a sua vocação universal. 

 

Fé e razão: duas faces da mesma procura 
Jesus pode ser compreendido, em sentido lato, como um mestre da dialética1, na medida em 

que recorria a perguntas, analogias e parábolas para conduzir ao discernimento e à decisão, 

integrando reflexão e fé num mesmo horizonte de sentido. Os Evangelhos retratam-no como 

alguém cuja palavra despertava tanto admiração como interrogação. Mateus regista a reação 

dos conterrâneos de Jesus, após o seu ensino em parábolas: “De onde lhe vem esta sabedoria 

e estes milagres? (…) De onde lhe vem, pois, tudo isto?” (Mt 13,53-58). A perplexidade revela 

que, já então, muitos percebiam como improvável a articulação entre racionalidade e fé; ainda 

 
1 O termo é aqui usado em sentido amplo, não como atribuição histórica rigorosa, mas para indicar a dimensão 
dialógica e argumentativa presente no ensino de Jesus, cuja forma narrativa, especialmente nas parábolas, 
favorece o discernimento racional da fé. 
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assim, o próprio Jesus suscita um modo de crer que envolve inteligência, discernimento e 

prática. 

Fé e razão são distintas, mas complementares: cada uma opera na sua esfera, e a vida 

concreta raramente se reduz a uma delas (Sztanyo, 1996, p. 3). No ensino de Jesus, a 

compreensão do Evangelho exige o exercício do intelecto e, simultaneamente, a coerência da 

ação, a “prática” da fé. Por isso, nas origens do movimento cristão, o diálogo entre fé e razão 

foi entendido como caminho para a inteligência do anúncio e para uma prática litúrgica e ética 

sustentada. 

A articulação entre fé e razão manifesta-se de forma particularmente nítida no Novo 

Testamento. Na Primeira Carta de Pedro, por exemplo, os cristãos são exortados: “Estai sempre 

prontos a dar resposta a todo aquele que vos pedir a razão [logos] da esperança que há em 

vós” (1Pe 3,15). O termo grego apología, usado neste e noutros contextos, designava no mundo 

helenístico um discurso de defesa perante acusações, sobretudo em ambiente judicial, mas 

podia igualmente significar uma justificação pública e racional de determinada posição ou 

crença (Dulles, 2005, p. 25–34). Paulo emprega-o para referir-se à sua própria legitimidade 

apostólica: “Esta é a minha defesa contra os que me acusam” (1Cor 9,3).  

Neste uso, o conceito ultrapassa o sentido estritamente jurídico e adquire um caráter 

teológico e comunitário: Paulo não se limita a defender-se, mas apresenta razões para a sua 

autoridade e missão, antecipando aquilo que mais tarde se designará por “apologética” cristã. 

Em ambos os casos, não se trata apenas de um ato formal, mas de uma justificação racional e 

pública da fé: uma resposta inteligível a quem solicita um logos, isto é, uma razão, uma 

explicação (Sztanyo, 1996, p. 10). 

Este horizonte dialoga com categorias do mundo grego. A palavra fé circulava também 

em contextos filosóficos, frequentemente contrastada com epistēmē (conhecimento 

demonstrativo), mas nunca reduzida a credulidade (Bons, 2007, p. 38). Do mesmo modo, a 

retórica, desde cedo central na cultura helénica, visava ordenar racionalmente o discurso 

persuasivo (Bons, 2007, p. 38).2 Aristóteles sistematizou-a como “a outra face da dialética”, 

 
2 A arte da retórica chegou a Atenas com os sofistas Protágoras (c. 490-420 a.C.) e Górgias (c. 485-380 a.C.), como 
forma de contradizer a rigidez dos ditados morais tradicionais à possibilidade de defender racionalmente 
diferentes contornos da mesma questão e, com isso, adequar o discurso da retórica de acordo com cada situação 
específica, a fim de obter a concordância do público. 
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dado que ambas se ocupam do verosímil e do argumentável mais do que do demonstrável 

estrito (Bons, 2007, p. 27–28). Assim, retórica e dialética pertencem ao horizonte comum dos 

cidadãos que discutem, avaliam razões e defendem posições (Fortenbaugh, 2007, p. 107–108). 

Não surpreende, portanto, que autores cristãos das primeiras gerações, como Justino, 

mobilizem esta gramática intelectual para responder à crítica pagã: a fé é apresentada como 

assentimento racional a princípios reconhecidos pelo logos divino, o Verbo, que ilumina todo o 

ser humano (Lamelas, 2019, p. 30–31).  

A apologia cristã não dilui o carácter teológico da fé; antes, procura torná-la 

publicamente inteligível, mostrando que crer é também um ato reflexivo, sustentado por 

razões adequadas e aberto à avaliação crítica. Em síntese, a espiritualidade cristã nascente não 

contrapõe fé e razão: articula confiança obediente e discernimento, testemunho e 

argumentação, graça recebida e responsabilidade intelectual. O resultado é uma forma de vida 

na qual o crer pensa e o pensar conduz ao agir. 

O termo fé, segundo o Oxford Dictionary of the Christian Church, é utilizado em dois 

sentidos distintos no contexto cristão. Num sentido objetivo, refere-se ao corpo de doutrina 

que se encontra nos ensinamentos e, sobretudo, na revelação bíblica: a fé cristã. Neste 

horizonte, trata-se da adesão às verdades transmitidas por Jesus e reconhecidas como suprema 

revelação de Deus. Num sentido subjetivo, a fé é entendida como virtude teologal, lado a lado 

com a esperança e o amor (cf. 1Cor 13,13), constituindo-se como a resposta humana à verdade 

divina, acolhida com confiança e como prática vivida no quotidiano. Neste último sentido, a fé 

é frequentemente apresentada como dom sobrenatural, fruto da ação do Espírito, e não como 

mero produto natural do intelecto. Como recorda Machado (2006, p. 24), 

a fé é, contudo, um estado de espírito razoável e virtuoso porque a razão pode 
demonstrar a justeza da aceitação da revelação divina, ainda que não possa 
demonstrar a verdade daquilo que é revelado. Ninguém deve viver 
contrariamente àquilo que o próprio espírito lhe propõe como verdade, de 
modo que a consciência pessoal é erigida a juiz supremo da ação humana, 
competindo a cada um fazer o esforço necessário com vista a obter boas 
decisões. 

A citação mostra bem como a fé, mesmo sendo dom sobrenatural, é descrita em chave 

razoável: ela envolve discernimento e responsabilidade, na medida em que a consciência se 

torna critério último da ação humana, exigindo de cada pessoa decisões livres e 

fundamentadas. 
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Coloca-se, então, a questão: pode a fé cristã reivindicar justificação, racionalidade e 

autoridade? A resposta parece residir na própria simplicidade da fé. As crenças cristãs parecem 

não surgir apenas da memória, da perceção, da razão ou do testemunho, mas da “semente do 

Verbo” (logos), que permite acolher e compreender a verdade do Evangelho (Lamelas, 2019, 

p. 30). O Logos, identificado no prólogo de João com Jesus, constitui a ponte entre filosofia e 

fé, entre razão humana e revelação divina. O termo grego logos possui, aliás, uma dupla aceção: 

“palavra” ou “discurso”, e “razão”. Assim, ao participar no Logos, todo o ser humano é 

potencialmente capaz de reconhecer a verdade (Lamelas, 2019, p. 31). 

Neste enquadramento, a fé não se reduz às faculdades naturais, mas é dom sobrenatural. 

Um dom que ultrapassa o esforço humano e se apresenta, no horizonte cristão, como superior 

à própria razão. Roger Trigg, em Racionalidade e Religião, levanta duas questões pertinentes: 

“Por que razão a verdade e a possibilidade de compreender uma tal verdade devem estar 

separadas?” e “Por que razão a racionalidade humana não é vista como um dom de Deus?”. 

Para o autor, quando a fé é reduzida a experiência interior subjetiva, corre-se o risco de 

dissolver a distinção entre o que parece verdade e o que é verdade, transformando a religião 

em mero estilo de vida (Trigg, 2001, p. 202). 

Desde cedo, as fontes cristãs sublinham que a fé não era entendida como irracional. Pelo 

contrário, é descrita como uma atitude coerente, enraizada na convicção de que em Jesus se 

manifestava a verdade de Deus (Hurtado, 2003, p. 153–160).3 Paulo, na Primeira Carta aos 

Coríntios, contrasta a “sabedoria da linguagem” com a “linguagem da cruz”, afirmando: 

“Destruirei a sabedoria dos sábios e rejeitarei a inteligência dos inteligentes” (1Cor 1,19). A 

cruz, sinal de escândalo, é apresentada como sabedoria de Deus, que desmascara a 

insuficiência da sabedoria humana quando se pretende autossuficiente (Perkins, 2012, p. 49). 

O Novo Testamento reflete um entendimento de fé fortemente enraizado na tradição 

hebraica, onde o crer não se reduz a assentimento intelectual, mas expressa uma atitude de 

confiança prática. Nos evangelhos, a fé surge associada à aceitação das palavras de Jesus como 

 
3 Já nos séculos II e III, autores como Justino Mártir e Tertuliano procuraram demonstrar que a fé cristã não era 
irracional, mas podia ser explicada em categorias filosóficas ou jurídicas acessíveis ao mundo greco-romano (cf. 
Apologia I, 46; Tertuliano, Apologeticum 5). Estudos modernos confirmam este enquadramento, mostrando que 
as primeiras comunidades articularam fé e racionalidade como dimensões complementares, cf. Larry Hurtado, 
Lord Jesus Christ: Devotion to Jesus in Earliest Christianity, 2003. 
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provenientes de Deus (Jo 17,7-8), enquanto nas cartas paulinas ela é apresentada como certeza 

de que a obra iniciada por Deus se concretizará (Fl 1,6).  

Os escritos cristãos antigos destacam igualmente a dimensão ética dessa fé: a Carta de 

Tiago afirma que uma fé desligada das obras carece de sentido (Tg 2,14-18), sublinhando a 

inseparabilidade entre convicção interior e comportamento exterior. Neste horizonte, a fé 

aparece menos como uma formulação doutrinal e mais como atitude existencial que se traduz 

em ações concretas, frequentemente descritas como obras de amor (Tg 3,17). 

Assim, confessar a fé é mais do que recitar proposições: é confiar no que estas palavras 

exprimem. Quando se proclama “creio na ressurreição da carne”, a confiança não está nas 

palavras, mas na promessa de Deus que as sustenta (Helm, 1997, p. 9). Neste sentido, a fé cristã 

é um compromisso existencial que envolve mente, coração, vontade e ação. Para Hans Küng 

“crer” é mobilizar razão, afeto e prática, portanto, uma fé que procura compreender, não uma 

fé cega (Küng, 2014, p. 11). 

Considerando agora a razão, esta não se reduz ao raciocínio lógico. Pode ser entendida 

como participação numa ordem racional objetiva (logos), mas também como intuição, 

discernimento e contemplação. Enquanto faculdade humana, a razão serve tanto para justificar 

como para convencer, desempenhando papel central na comunicação e na cooperação (Kreeft 

e Tacelli, 2016, p. 18). Philip Clayton observou que “para os crentes, as crenças religiosas 

ajudam a explicar o mundo e o seu lugar nele” (1989, p. 190). Assim, fé e razão unem-se na 

busca por sentido: a fé proclama que Jesus é “vida em abundância” (Jo 10,10), e a razão oferece 

razões para essa esperança (apologia). 

A racionalidade, como recorda John Locke, é precisamente a faculdade que distingue o 

homem dos animais (1689, p. 663). Alvin Plantinga acrescenta que ser racional é fazer “a coisa 

certa com respeito ao que se acredita e não violar deveres epistémicos, assim, uma pessoa 

racional é aquela cujas crenças atendem aos padrões apropriados” (2015, p. 45).  

Para os cristãos, esta racionalidade inscreve-se numa visão mais ampla: a verdade 

transcende a mente humana e só pode residir numa mente eterna mais elevada, a de Deus, 

identificado em Jesus como “o Caminho, a Verdade e a Vida” (Jo 14,6). A tradição medieval 

exprimiu bem esta articulação em máximas como fides quaerens intellectum “a fé que busca a 

compreensão” e credo ut intelligam “creio para compreender” (Kreeft e Tacelli, 2016, p. 20). A 
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fé precede, mas a razão acompanha e aprofunda. A revelação oferece conteúdos que podem 

ser acreditados, mas também demonstrados pela razão quando esta é corretamente orientada. 

Desde os profetas do Antigo Testamento, que recorriam à história e à criação para 

justificar a fé em Deus, até Paulo e os apologistas cristãos, a defesa da fé assentou na 

articulação entre testemunho e razão. Se, por um lado, o Novo Testamento adverte contra o 

uso de filosofias vazias (cf. Cl 2,8), por outro, encoraja uma fé capaz de dar razões (cf. 1Pe 3,15). 

A razão, por si só, poderá sugerir a existência de um Criador; mas apenas a revelação cristã 

permite reconhecer nesse Criador o Deus Uno e Trino revelado em Jesus. 

 

Atos dos Apóstolos: história e apologia da fé 
É sabido como terminou o ministério terreno de Jesus: após um período de ensino e de intensa 

atividade pública, foi crucificado. Todavia, a sua história não terminou na cruz. Pouco tempo 

depois, os discípulos proclamavam com convicção: “Não podemos calar o que vimos e 

ouvimos” (At 4,20), anunciando Jesus ressuscitado e levando a Boa Nova a todos os povos. 

Desde o início do seu ministério, Jesus preparou cuidadosamente os apóstolos para a missão 

da pregação. A eles confiou ensinamentos que não dirigiu a todos, incumbindo-os de continuar 

a sua obra após a ascensão. Convictos de terem recebido um encargo divino, estes homens 

sustentavam a sua proclamação numa certeza interior que lhes dava fé, audácia e capacidade 

de argumentação. 

O livro dos Atos dos Apóstolos apresenta este processo como a génese da Igreja. O 

cristianismo nascente não se limitava a propor uma religião entre outras, mas afirmava-se 

como a verdadeira fé, fundada na revelação divina. Esta pretensão exigia fundamentação 

racional, pois a fé cristã, embora sobrenatural, sempre se entendeu como portadora de 

conhecimento e de verdade (Livi, 2005, p. 64). A “doutrina dos apóstolos” (cf. At 2,42) 

influenciou decisivamente a edificação das primeiras comunidades, precisamente porque 

apresentava argumentos que conferiam notoriedade e credibilidade ao invisível, transmitido 

como revelação. 

Os evangelhos descrevem Jesus como mestre dotado de rara capacidade pedagógica, 

cuja forma de ensinar, baseada no diálogo e na interrogação, se aproxima, em sentido lato, de 

uma prática dialógica. Esta pedagogia insere-se na tradição helenística, em particular na 
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tipologia de discursos descrita por Aristóteles: os judiciais, relativos ao passado, como nas 

antíteses “ouvistes que foi dito… Eu, porém, digo-vos…” (Mt 5,21-33); os deliberativos, 

orientados para decisões futuras, como na parábola do rico e de Lázaro (Lc 16,19-31); e os 

epidícticos ou demonstrativos, destinados à adesão, como no Sermão da Montanha (Mt 5,1-

12; Fortenbaugh, 2007, p. 111-112).4 Deste modo, os textos bíblicos apresentam Jesus quase 

como um filósofo, mestre em múltiplos géneros de argumentação. Mais do que isso, a sua 

pedagogia preparou os discípulos para que pudessem sustentar racionalmente a fé e proclamar 

a sua identidade: Ele próprio como «o Caminho, a Verdade e a Vida» (Jo 14,6).  

Contudo, mais do que pela técnica retórica, Jesus destacou-se pelo anúncio do “Reino de 

Deus”: através de parábolas evocativas, metáforas sugestivas e uma ética fundada na não-

violência, na primazia da caridade e na universalidade do amor divino. Em Jesus, autoridade e 

razão convergem: a autoridade abre à fé e prepara para a razão, e a razão conduz ao 

conhecimento da verdade (Craig, 2008, p. 28). 

A autenticidade das suas palavras era confirmada por sinais: milagres e cumprimento das 

Escrituras. “Ó insensatos e lentos de coração para crer em tudo o que os profetas anunciaram!” 

(Lc 24,25), assim repreende os discípulos de Emaús, explicando-lhes as profecias. Do mesmo 

modo, apela às suas obras: “Crede ao menos pelas próprias obras” (Jo 14,11). Os apóstolos 

seguiram o mesmo modelo. Pedro, no discurso de Pentecostes, invoca os milagres de Jesus (At 

2,22), as profecias (At 2,25-31) e a ressurreição (At 2,32). Também Paulo recorre à criação como 

testemunho de Deus: “Deus não se deixou ficar sem testemunho, fazendo o bem, dando-vos 

do céu chuvas e estações frutíferas” (At 14,17); “o que é invisível de Deus… tornou-se visível à 

inteligência pelas suas obras” (Rm 1,20).  

Assim, nem Jesus nem os apóstolos revelaram receio de argumentar em favor da fé. Pelo 

contrário, procuraram mostrar que a fé cristã não era uma crença entre muitas, mas a via única 

da salvação, portadora da Verdade divina: “Em nenhum outro há salvação, pois não existe 

debaixo do céu nenhum outro nome dado aos homens pelo qual devamos ser salvos” (At 4,12). 

Neste sentido, a fé cristã era entendida como a expressão da “religião pura e sem mancha aos 

 
4 Aristóteles desenvolve a tipologia dos discursos (judicial, deliberativo e epidíctico) na Retórica (I, 3, 1358b). Para 
uma análise mais detalhada da receção e aplicação desta classificação à literatura antiga e ao Novo Testamento 
ver Fortenbaugh, 2007. 
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olhos de Deus” (Tg 1,27), ou seja, a única religião verdadeira, chamada a unir a verdade 

revelada à prática concreta da vida. 

O conceito de testemunho (martyria) tornou-se central (Cullmann, 1956, p. 80–85).5 Em 

1 João 5,9-10, o testemunho humano surge como eco fiel do testemunho de Deus: “Se 

aceitamos o testemunho dos homens, maior é o testemunho de Deus”. A fé cristã funda-se, 

portanto, num duplo eixo, o testemunho humano dos apóstolos e o testemunho divino em 

Jesus, que legitimou a entrada da Igreja na História e a sua gradual afirmação no mundo romano 

(Hart, 2013, p. 24).  

Mas para compreender o início da Igreja, é indispensável recorrer ao testemunho do livro 

dos Atos dos Apóstolos. Esta obra, que continua a narrativa do Evangelho de Lucas, apresenta 

a passagem da missão de Jesus para a missão dos seus discípulos, descrevendo como o anúncio 

se universaliza: de Jerusalém até Roma, dos judeus aos gentios. Mais do que simples crónica, 

Atos é um relato cuidadosamente estruturado, que procura mostrar a coerência da fé cristã e 

o cumprimento das Escrituras.  

A centralidade dos discursos (quase metade da obra) confirma esta perspetiva. Em Pedro, 

Paulo, Estêvão ou Tiago, a fé não é apenas proclamada, mas justificada com argumentos: 

profecias cumpridas, sinais, ressurreição de Jesus (At 2,22-32; 7,2-53; 17,22-31). Atos 

apresenta a pregação cristã como apologia, como um exercício de razão pública que procura 

convencer judeus e gentios. 

Este movimento é decisivo: do judaísmo palestinense para a diáspora, da comunidade 

fechada para a universalidade, da Lei para a fé em Jesus (cf. At 15,1-11). As tensões descritas 

pelo autor mostram que a nova identidade cristã não nasce de rutura absoluta, mas de um 

diálogo exigente entre tradição e novidade. Apesar da dedicatória a Teófilo (At 1,1), o livro não 

se destina a um leitor isolado, mas a um público cristão alargado, formado por judeus e não-

judeus. O seu objetivo é duplo: oferecer uma memória credível dos factos e, ao mesmo tempo, 

inspirar as comunidades na sua missão. Por isso, Atos fala pouco da vida interna da Igreja, 

concentrando-se antes na essência da sua identidade: a proclamação universal do Evangelho. 

 
5 O termo grego martyria significa originalmente “testemunho” ou “declaração” e aparece de forma recorrente 
no Novo Testamento, designando tanto o ato de dar testemunho da fé (cf. Jo 1,7; At 1,8; 1 Jo 5,9-10) como o 
conteúdo desse testemunho. A palavra evoluiu posteriormente para designar o martírio, no sentido de 
testemunho supremo pela vida e pela morte. 
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Neste horizonte, o livro dos Atos pode ser entendido como uma verdadeira apologia 

narrativa. Através do testemunho apostólico, a obra mostra que a fé cristã não se refugia da 

razão, mas dialoga com ela, enraizando-se na história, nas Escrituras, nos sinais de Deus na 

criação e, sobretudo, na ressurreição. A mensagem é inequívoca: a fé, para ser autêntica, deve 

ser proclamada e defendida com razões, e a missão da Igreja consiste em testemunhar essa 

verdade “até aos confins da terra” (At 1,8). 

Assim, Atos dos Apóstolos não se limita a ser um registo literário ou histórico, mas 

constitui a primeira grande apologia da fé cristã, demonstrando que a Igreja nasce de um 

testemunho sólido, sustentado pela racionalidade da proclamação e pela coerência entre fé e 

vida. A narrativa apresenta os apóstolos como testemunhas credíveis da ressurreição de Jesus 

e protagonistas de uma missão universal. Deste modo, a génese da Igreja pode ser 

compreendida como um movimento que, embora enraizado no judaísmo do Segundo Templo, 

pela força do Espírito e pelo dinamismo do testemunho apostólico, rapidamente se 

transformou numa comunidade viva, marcada pela fé, pela comunhão e pela vocação 

missionária. 

 

Jerusalém e Pentecostes: fé, Espírito e razão na génese da Igreja 
O cristianismo nasceu na Judeia e na Galileia, no seio do judaísmo do século I e sob domínio 

romano. Enraizou-se na vida, no ensino e na morte de Jesus de Nazaré, crucificado no início da 

década de 30 d.C. Os Evangelhos do Novo Testamento constituem as principais fontes sobre a 

sua figura, mas foi sobretudo após a sua morte que emergiu a convicção fundadora: o 

crucificado ressuscitou (Barton, 2019, p. 175). Os discípulos anunciaram em Jerusalém esta Boa 

Nova como cumprimento da promessa de salvação feita por Deus a Israel. 

Importa, contudo, notar que Jesus não fundou uma religião independente. Como observa 

Alain Corbin, pode ser considerado antes o fundador da comunidade cristã de Jerusalém no 

interior do judaísmo do seu tempo (2008, p. 26). Os primeiros seguidores chamavam ao 

movimento “O Caminho”, expressão que sublinhava a dimensão existencial da fé: Jesus era 

visto como aquele que conduzia ao “Reino de Deus” (Shelley, 2012, p. 36). A comunidade inicial 

era composta por judeus devotos, entre os quais familiares de Jesus, apóstolos e discípulos que 

continuaram, por algum tempo, a observar as práticas judaicas: frequentavam o templo, faziam 
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orações formais, liam as Escrituras e seguiam o calendário ritual. Exteriormente semelhantes a 

outras correntes judaicas da época, porém, distinguiam-se pela convicção de que a ressurreição 

inaugurava um tempo novo e libertava da morte (Blainey, 2015, p. 35). 

Foi no Pentecostes que esta experiência se consolidou como momento fundador da 

Igreja (At 2,1-4). A narrativa dos Atos associa o acontecimento à festa judaica das semanas, 

cinquenta dias após a Páscoa (Dunn, 1996, p. 27–29).6 O simbolismo do vento e do fogo sugere 

a universalidade da missão: o Espírito inflama e envia os discípulos, transformando o medo em 

audácia. Homens simples, sem formação especializada (cf. At 4,13), tornam-se pregadores 

públicos, capazes de enfrentar o sinédrio e proclamar a ressurreição de Jesus (At 4,20). A 

mudança radical é atribuída à ação do Espírito, que confere não apenas coragem, mas também 

sabedoria, discernimento e capacidade de argumentar (Carmo, 2001, p. 135). 

A plena convicção na Ressurreição e na necessária descida do Espírito “Logos Divino” 

sobre eles transformou-os de inconsoláveis seguidores de um líder mártir e desacreditado num 

dos mais dinâmicos grupos de toda a história da humanidade” (Smith, 2005, p. 38). Segundo o 

pensamento de Küng (2012, p. 56), o Espírito Santo que nos é apresentado no Novo 

Testamento não é: 

uma espécie de terceiro distinto de Deus, situado entre Deus e o homem: não 
é um fluido mágico, uma substância sobrenatural misteriosa (…) assim como 
não é um ser mágico de tipo animista (…). Não é outro senão o próprio Deus! 
(…) está próximo do homem e do mundo, na medida em que se faz interior, 
como a força que capta sem poder ser captada, a força criadora da vida, mas 
que também julga, a graça que se dá a si mesma, mas de que se não pode 
dispor. 

 

De acordo com esta perspetiva, torna-se mais claro o motivo pelo qual o batismo no 

Espírito assumiu um papel tão decisivo nas primeiras comunidades cristãs. Se for observado 

apenas como fenómeno histórico, a súbita passagem dos discípulos, de uma situação de 

derrota e desencanto após a crucifixão para uma atitude de confiança jubilosa e de anúncio 

público, permanece praticamente inexplicável (Hart, 2013, p. 26). Tal transformação radical só 

é compreensível à luz do advento do Espírito, interpretado como a força que inaugurou uma 

nova etapa na consciência e na missão dos seguidores de Jesus.  

 
6 O Pentecostes cristão tem como antecedente o Shavuot judaico, também chamado “festa das semanas” (cf. Ex 
34,22; Dt 16,9-12), celebrado cinquenta dias após a Páscoa. Originalmente festa agrícola de agradecimento pelas 
colheitas, foi progressivamente reinterpretada no judaísmo como comemoração da entrega da Torá no Sinai. 
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Refrear o Espírito era para os cristãos agir contra a sua nova natureza, uma natureza 

instruída e cheia de sabedoria disponibilizada por Deus através da implantação da semente 

divina, Logos, “Espírito” em cada cristão. Afinal de contas, esse mesmo Espírito “apreensível e 

inapreensível, invisível e no entanto poderoso, tão indispensável à vida como o ar que se 

respira, tão carregado de energia como o vento e o furação” (Küng, 2012, p. 56), além de os ter 

transformado em novas criaturas em Jesus, concedeu-lhes uma poderosa missão e propósito a 

cumprir. O batismo no Espírito Santo é apresentado nos Atos como um dom que se recebe, 

como elemento essencial do cumprimento das profecias “ides receber uma força, a do Espírito 

Santo, que descerá sobre vós, e sereis minhas testemunhas em Jerusalém, por toda a Judeia e 

Samaria e até aos confins do mundo” (At 1,8) (Cardoso, 2015, p. 1776). 

Assim, o Pentecostes não inaugura apenas um dinamismo espiritual; inaugura também 

uma racionalidade nova, que sustenta a proclamação do Evangelho no espaço público. Para 

Paulo, o Espírito é fonte de discernimento e critério de juízo: “O homem terreno não aceita o 

que vem do Espírito de Deus, pois é loucura para ele. Só espiritualmente pode ser avaliado” 

(1Cor 2,14). O apóstolo distingue o “homem psíquico”, fechado em si mesmo, do “homem 

espiritual”, que participa dos dons do Espírito (cf. Rm 8,1-17). Assim, só o “homem espiritual” 

poderá avaliar o valor das ações do “homem terreno”, mas o contrário é impossível (Lima, 2015, 

p. 1866). 

Neste horizonte, o Espírito é princípio de lógica e de juízo, capaz de fundamentar a fé, a 

liturgia e a vida comunitária. A pneumatologia paulina evidencia que a ação do Espírito se 

manifesta de forma plural através dos carismas (dons, serviços e obras) que, embora distintos, 

provêm da mesma fonte (1Cor 12,4-7). Esta diversidade, longe de fragmentar a comunidade, 

revela a sua unidade orgânica e o carácter essencialmente comunitário da fé. Ao mesmo 

tempo, mostra que a vida eclesial não se organiza apenas pelo entusiasmo espiritual, mas por 

uma racionalidade iluminada pelo Espírito, capaz de integrar diferenças em vista do bem 

comum.  

Paulo reconhece que a sua própria proclamação não se apoiava em “sabedoria 

persuasiva”, mas na ação direta do Espírito. Ao recordar aos coríntios: “a minha palavra e a 

minha pregação não consistiram em discursos persuasivos de sabedoria, mas em 

demonstração do Espírito e de poder” (1Cor 2,4), o apóstolo sublinha que a fé da comunidade 
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não deveria assentar em estratégias retóricas humanas, mas no poder de Deus que legitima a 

mensagem (Fitzmyer, 2008, p. 87). 

Atos confirma este quadro ao apresentar Pedro, Estêvão e Paulo a defenderem a fé com 

profecias, sinais e argumentos racionais (cf. At 2,22-32; 7,2-53; 17,22-31). O Espírito, longe de 

dispensar a razão, ilumina-a, tornando possível a apologia cristã diante de judeus e gentios. O 

Espírito concede não apenas fervor, mas também sabedoria e inteligência (cf. Is 11,2), unindo 

confiança e entendimento, emoção e argumento. A missão não nasce de entusiasmo irracional, 

mas de convicção enraizada na Escritura, na história e no discernimento espiritual.  

Graças a este dinamismo, a mensagem ultrapassou rapidamente o âmbito judaico e 

alcançou os gentios, muitos deles “tementes a Deus” que encontraram no Evangelho uma 

resposta espiritual. Poucos anos após a morte de Jesus, o movimento já se expandira para a 

Síria, a Ásia Menor, a Grécia e Roma (Barton, 2019, p. 175). A diáspora judaica foi decisiva neste 

processo: no século I, a maioria dos judeus vivia fora da Palestina, e esta rede facilitou a difusão 

da mensagem cristã, sobretudo após a destruição de Jerusalém (70 d.C.).  

Desta forma, a génese da Igreja não se explica apenas pela memória de Jesus, mas pela 

experiência transformadora do Espírito que iluminou a fé e deu aos discípulos capacidade de 

testemunho racional. Jerusalém foi reconhecida como Igreja-mãe, centro vital de liderança e 

referência doutrinal, mas o Pentecostes mostrou que a missão não tinha fronteiras (Marshall, 

1999, p. 31). A identidade cristã nascente estruturou-se, portanto, na articulação entre fé no 

Ressuscitado, vida comunitária e razão iluminada pelo Espírito: uma síntese que permitiu ao 

Evangelho tornar-se proclamação universal e fundamento de uma nova comunidade histórica. 

Apóstolos: enviados do Espírito, testemunhas da Verdade 

O termo “apóstolo” significa “enviado” e surge inúmeras vezes no texto grego do Novo 

Testamento, referindo-se sobretudo aos Doze discípulos de Jesus. Os seus nomes são listados 

nos Evangelhos de Mateus, Marcos e Lucas, assim como no livro dos Atos dos Apóstolos. De 

acordo com Lucas, Jesus foi o primeiro a utilizar explicitamente o termo: “Quando nasceu o dia, 

[Jesus] convocou os discípulos e escolheu doze de entre eles, aos quais deu o nome de 

apóstolos” (Lc 6,13). Desde então, a designação associa-se ao círculo íntimo dos discípulos 

escolhidos para receber os ensinamentos de Jesus, observar as suas ações e continuar a sua 

missão após a ascensão. 
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O título, contudo, não se restringe a este grupo inicial. No Novo Testamento, “apóstolo” 

designa também enviados, delegados e missionários, com autoridade reconhecida pela 

comunidade e confirmada pelo Espírito (cf. At 1,21-26; 13,1-3). A sua principal tarefa consistia 

em proclamar o Evangelho e fundar comunidades, garantindo-lhes orientação doutrinal e 

litúrgica. Originalmente vistos como grupo distinto (cf. At 6,2), os Doze foram preparados por 

Jesus para anunciar a chegada do Reino. A sua autoridade, no entanto, não derivava apenas do 

ofício, mas do facto de darem testemunho direto de Jesus e de se mostrarem “cheios do 

Espírito”. 

A liderança nas primeiras comunidades era confiada àqueles que se distinguiam pela 

posse de dons espirituais (profecia, ensino e instrução) entendidos como sinais de sabedoria 

divina e de capacidade para anunciar o Logos. Estes dons, designados por charísmata 

(carismas), não eram vistos como meros talentos humanos, mas como manifestações da ação 

do Espírito ao serviço da comunidade. Paulo confirma esta diversidade de dons ao escrever: 

 

Há diversidade de dons, mas o Espírito é o mesmo; há diversidade de 

serviços, mas o Senhor é o mesmo; há diversos modos de agir, mas é o 

mesmo Deus que realiza tudo em todos (1Cor 12,4-6).  

 

Assim, a profecia implicava o discernimento e a comunicação da vontade de Deus em 

circunstâncias concretas; o ensino e a instrução asseguravam a transmissão fiel da tradição 

recebida dos apóstolos e das Escrituras, constituindo assim um elo entre a revelação fundadora 

e a vida quotidiana da Igreja (Meeks, 1983, p. 121–125). 

Deste modo, a autoridade nas primeiras comunidades não derivava apenas de cargos 

formais, mas da perceção de que determinadas pessoas haviam sido dotadas pelo Espírito com 

sabedoria (sophia) e conhecimento (gnōsis) para interpretar e anunciar o Evangelho (cf. 1Cor 

12,8). O Logos, entendido no Novo Testamento tanto como “razão” e como “Palavra” (Jo 1,1-

14), era visto como a expressão plena da revelação divina em Jesus, que conferia sentido e 

fundamento à fé. Assim, os líderes carismáticos eram reconhecidos como mediadores do 

Logos, isto é, capazes de articular fé e razão na proclamação da Boa Nova (Hurtado, 2003, p. 

97–102).  
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A sua função não era apenas preservar a doutrina, mas também formar comunidades 

coerentes, unidas pela fé e orientadas para a missão. Como observa Dunn, a autoridade 

apostólica não se baseava num estatuto institucional rígido, mas na experiência do Espírito e 

na capacidade de comunicar a verdade de Jesus de forma convincente (2006, p. 105). Assim, a 

autoridade apostólica era reconhecida não apenas pela proximidade histórica com Jesus, mas 

também pela ação do Espírito que capacitava os enviados. 

Os apóstolos eram recebidos com reverência e as suas palavras acolhidas como Palavra 

de Deus (cf. 1Ts 2,13). Pedro, por exemplo, exorta os cristãos a recordarem as palavras dos 

profetas e dos “vossos apóstolos” (2Pe 3,2), equiparando o seu testemunho ao dos antigos 

porta-vozes de Deus. Na Igreja antiga, a auctoritas não dizia apenas respeito a verdades 

teológicas, mas também à transmissão de conhecimento passado, acolhido como critério 

seguro para a fé (Craig, 2008, p. 28). Este princípio implicava que a verdade não era entendida 

como fruto de especulação individual, mas como herança confiada à comunidade, validada pela 

tradição apostólica e pelos testemunhos anteriores. Neste horizonte, a fé não se reduzia a 

confiança subjetiva, mas era também forma de conhecimento, sustentada pela memória dos 

factos e pelo testemunho histórico dos apóstolos. 

Após um período inicial em Jerusalém, os apóstolos espalharam-se pelo Império como 

missionários itinerantes. O testemunho de Eusébio de Cesareia descreve a rapidez da difusão 

do Evangelho: como “um raio de sol” que iluminou a terra inteira (História Eclesiástica, III, 3,1-

2). De pescadores, tornaram-se “pescadores de homens” (Mc 1,17; cf. Mt 4,19; Lc 5,10), 

expandindo constantemente as fronteiras da fé. Negligenciar esta missão equivaleria, para eles, 

a contrariar a própria ação do Espírito (Smith, 2005, p. 39). 

A expansão missionária seguiu três eixos principais: a diáspora oriental (Mesopotâmia e 

regiões iranianas ligadas a Damasco e Jerusalém), a Ásia Menor (do planalto anatólico até às 

cidades helenizadas da costa, palco das missões de Paulo e Pedro), e Alexandria, a segunda 

maior cidade do Império e um dos centros intelectuais mais influentes do Mediterrâneo 

(Corbin, 2008, p. 31). Neste último contexto, a presença de uma comunidade judaica numerosa 

favoreceu a receção do Evangelho. Ali, o cristianismo desenvolveu-se em diálogo com a filosofia 

grega, preservando tradições judaicas (como a Septuaginta) e dando origem a uma teologia 

marcada pela síntese entre fé e razão, com figuras como Clemente e Orígenes a moldarem 

decisivamente a reflexão cristã dos séculos seguintes (Beeley, 2012, p. 4–5). 
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A missão apostólica foi, portanto, universal desde o início, ultrapassando fronteiras 

étnicas e culturais. Como recorda Paulo, o fundamento das comunidades assentava no 

testemunho apostólico: “Cristo morreu pelos nossos pecados, segundo as Escrituras; foi 

sepultado e ressuscitou ao terceiro dia” (1Cor 15,3). Esta síntese constitui o núcleo da lógica 

cristã: a fé no Ressuscitado, atestada pelos apóstolos, não é apenas crença, mas racionalidade 

iluminada pelo Espírito, capaz de sustentar comunidades e dialogar com diferentes culturas. 

Com o tempo, a missão não podia depender apenas da oralidade. Tornou-se necessário 

fixar por escrito o testemunho dos apóstolos, preservando as suas palavras e ensinamentos. 

Assim nasceram os Evangelhos e outros escritos apostólicos, destinados a garantir 

continuidade e autoridade às comunidades separadas dos apóstolos pelo espaço e pelo tempo 

(cf. Lc 1,1-4). Os textos funcionaram como substitutos da presença apostólica, mediando entre 

o evento fundador e as gerações seguintes. 

Deste modo, os apóstolos foram as pedras basilares da Igreja: a fé em Jesus pressupõe a 

fé no seu testemunho. Pela sua vida, martírio e extraordinários carismas, tornaram-se 

mediadores da revelação, de tal modo que a fundação da Igreja pode ser entendida como 

extensão histórica da permanência do Verbo encarnado (Livi, 2005, p. 86). Neles, fé e razão, 

confiança e testemunho, Espírito e missão convergem na construção de uma comunidade 

universal, animada pela certeza de que a sua mensagem correspondia à Verdade revelada em 

Jesus. 

A missão apostólica, sustentada pela ação do Espírito e legitimada pelo testemunho 

histórico, mostra como a Igreja nascente integrou fé e razão desde os seus primórdios. A 

proclamação do Evangelho não foi apenas memória devocional, mas testemunho credível, 

estruturado em argumentos, sinais e Escrituras. Ao lançarem os alicerces da Igreja e fixarem 

por escrito a mensagem, os apóstolos garantiram que a fé cristã não se apresentasse como 

experiência subjetiva isolada, mas como verdade universal, proclamada com razões e vivida em 

comunidade. É precisamente desta síntese, entre confiança e discernimento, entre 

testemunho espiritual e fundamentação racional, que nasce a identidade cristã primitiva, capaz 

de se afirmar como proposta de salvação e de verdade para todos os povos. 

 

Fé, razão e missão como identidade cristã 
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A identidade cristã das origens construiu-se numa tensão fecunda entre fé, razão e missão. A 

fé, enquanto confiança no Jesus ressuscitado, nunca se apresentou como irracional; pelo 

contrário, foi desde o início articulada com a necessidade de dar razões públicas da esperança 

professada (1Pe 3,15). A fé cristã nasce, assim, de uma revelação divina que é recebida como 

dom, mas não se opõe à racionalidade, antes fornece-lhe um novo horizonte (McGrath, 2017, 

p. 18). A convicção dos primeiros discípulos não derivava apenas da experiência subjetiva, mas 

era sustentada por sinais, pelas Escrituras e pela memória histórica da ressurreição, elementos 

que conferiam legitimidade racional ao testemunho. 

Ao mesmo tempo, a razão foi entendida como instrumento para discernir e comunicar a 

verdade da fé. O Espírito, derramado em Pentecostes, conferiu aos apóstolos não apenas 

coragem, mas também sabedoria e capacidade de argumentação (At 2,1-4; cf. Jo 14,26). Como 

sublinha Küng, o Espírito Santo “não é um fluido mágico”, mas a própria ação de Deus que se 

torna interior ao ser humano, iluminando o pensamento e orientando o agir (2012, p. 56). 

Assim, o testemunho cristão não se limitava a proclamações emocionais, mas assumia a forma 

de discursos organizados, que recorriam à Escritura e à razão para persuadir interlocutores 

judeus e gentios (At 17,22-31). 

A missão constituiu, por sua vez, a expressão concreta desta articulação. Desde 

Jerusalém, passando pela diáspora judaica, até Roma e Alexandria, a proclamação cristã 

afirmava que a fé em Jesus se destinava a todos os povos (At 1,8). James Dunn recorda que a 

missão apostólica unia dois eixos inseparáveis: o testemunho histórico da ressurreição e a sua 

interpretação teológica como evento de salvação (2006, p. 29). Esta dupla dimensão explica a 

rápida expansão do cristianismo: o anúncio era simultaneamente confissão de fé e exercício de 

apologia, sustentado por razões que podiam ser comunicadas no espaço público. 

Neste quadro, fé, razão e missão não eram elementos isolados, mas dimensões 

complementares da identidade cristã primitiva. A fé oferecia o conteúdo essencial, a 

ressurreição de Jesus como cumprimento das promessas divinas; a razão permitia formular e 

defender este conteúdo de modo inteligível; e a missão transformava-o em prática 

comunitária, alargando a comunhão e afirmando a universalidade da mensagem. Como nota 

N. T. Wright, a fé cristã das origens não foi mero misticismo interior, mas a proclamação pública 

de que Jesus é Senhor, com implicações racionais e sociais de largo alcance (2008, p. 453). Esta 

afirmação sublinha que o cristianismo não nasceu como uma espiritualidade privada ou como 
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um movimento de introspeção mística, mas como uma confissão que se expressava no espaço 

público. A proclamação Kyrios Iēsous (“Jesus é Senhor”) tinha, no contexto imperial romano, 

um significado disruptivo: se o imperador era invocado como “senhor”, declarar Jesus como o 

verdadeiro Senhor equivalia a um ato de contracultura, com consequências políticas e sociais 

diretas (cf. Fp 2,11; Hurtado, 2003, p. 27–32).7 

Ao mesmo tempo, esta proclamação não era apenas emocional ou devocional. Os 

apóstolos e missionários estruturavam-na racionalmente, apoiando-se na Escritura, na 

memória histórica da ressurreição e, em contextos gentílicos, até em categorias da filosofia 

grega (cf. At 17,22-31). A fé traduzia-se, portanto, em apologia: uma defesa racional e pública 

da esperança cristã. Do ponto de vista social, o anúncio tinha ainda efeitos práticos na vida 

comunitária. O livro dos Atos descreve a partilha de bens (At 2,44-45), a superação de fronteiras 

étnicas e sociais (Gl 3,28) e a recusa da idolatria, elementos que testemunham como a fé cristã 

redefinia os fundamentos da convivência. 

Assim, a identidade cristã primitiva emergiu como síntese entre confiança no 

Ressuscitado, fundamentação racional do anúncio e transformação social. Para Wright, é 

precisamente esta tríplice dimensão (espiritual, racional e comunitária) que explica a rápida 

expansão e vitalidade do cristianismo nascente (2008, p. 444). 

Pode concluir-se, portanto, que a identidade cristã primitiva se consolidou precisamente 

na integração destas três dimensões. A Igreja nascente foi comunidade de fé sustentada pela 

razão e orientada pela missão, capaz de dialogar com o judaísmo, confrontar a filosofia grega 

e expandir-se no seio do Império Romano. Esta síntese tornou-se a marca distintiva do 

cristianismo e continua a ser uma das chaves para compreender a sua vitalidade histórica e 

intelectual. 

Considerações finais 
O percurso traçado ao longo deste artigo permite compreender que a vida da Igreja nascente 

se estruturou a partir de um diálogo constante entre fé e razão. Em Jesus, mestre da palavra e 

do diálogo, a fé surge como confiança que não exclui a reflexão, mas a integra num horizonte 

de discernimento e de sabedoria prática. Nos Atos dos Apóstolos, esse dinamismo prolonga-

 
7 No mundo greco-romano, o título Kyrios era frequentemente associado ao imperador, como expressão de 
lealdade política e culto imperial. A proclamação cristã de que “Jesus é Senhor” (Fp 2,11) subvertia esse uso, 
afirmando uma autoridade superior à do imperador.  



Dália Fernandes – Fé e razão nas origens do cristianismo 
19 

 

PLURA, Revista de Estudos de Religião, ISSN 2179-0019, vol. 17, n. 1, 2026, p. 1-21 

se: a Igreja é narrada como comunidade que proclama e defende racionalmente a esperança 

da ressurreição, através de discursos fundamentados na Escritura, na história e nos sinais de 

Deus. 

O Pentecostes revelou-se momento decisivo neste processo: o Espírito Santo não apenas 

transformou os discípulos em testemunhas audazes, mas também lhes concedeu sabedoria, 

discernimento e capacidade de argumentar, tornando inteligível a mensagem cristã no espaço 

público. A fé não aparece, assim, como irracional, mas como iluminada por uma racionalidade 

espiritual que fundamenta a legítima no interior da missão. 

Os apóstolos, enquanto enviados e testemunhas autorizadas, lançaram os alicerces da 

Igreja. A sua missão uniu fé e razão em três dimensões complementares: o testemunho 

histórico de quem viu e ouviu; a proclamação pública sustentada pelo Espírito; e a fixação 

escrita da mensagem, que garantiu a continuidade da doutrina e da identidade cristã. A Igreja 

antiga não se definiu apenas pela adesão confiante, mas também pela convicção racional de 

que a sua fé exprimia a verdade vivida e testemunhada em Jesus de Nazaré. 

Pode, portanto, afirmar-se que a identidade cristã das origens se formou numa tensão fecunda 

entre confiança e entendimento, testemunho e argumentação, fé e razão. Foi precisamente 

esta síntese que permitiu ao cristianismo emergir, consolidar-se e projetar-se como movimento 

universal, capaz de dialogar com culturas diversas e de se afirmar como portador de uma 

verdade destinada a todos os povos. 
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Abstract 
This article examines the role of the dialogue between faith and reason in shaping the identity of the 
early Church. It shows how Jesus, master of word and dialogue, inspired a faith that integrates trust and 
discernment, a dynamic continued in the Acts of the Apostles through speeches that rationally ground 
Christian hope. Pentecost and the apostolic mission reveal that faith is not irrational, but enlightened 
by the Logos and sustained by historical testimony. It concludes that this synthesis of trust and 
argumentation enabled Christianity to establish itself as a universal movement. 

Keywords: Faith and reason; Early Church; Acts of the Apostles; Pentecost. 
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